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ÓRGÃO: 74000 - Operações Oficiais de Crédito

UNIDADE: 74101 - Recursos sob Supervisão da Secretaria do Tesouro Nacional - Ministério da Fazenda

ANEXO II
Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO)
Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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2012 Fortalecimento e Dinamização da Agricultura Familiar 500.000.000
Operações Especiais

20 608 2012 0281 Subvenção Econômica em Operações no âmbito do Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF (Lei nº 8.427, de 1992)

500.000.000

20 608 2012 0281 0001 Subvenção Econômica em Operações no âmbito do Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF (Lei nº 8.427, de 1992) -
Nacional

500.000.000

F 3 1 90 0 144 500.000.000
2077 Agropecuária Sustentável 1.079.000.000

Operações Especiais
20 605 2077 0294 Subvenção Econômica nas Operações de Custeio Agropecuário (Lei nº 8.427,

de 1992)
260.000.000

20 605 2077 0294 0001 Subvenção Econômica nas Operações de Custeio Agropecuário (Lei nº 8.427,
de 1992) - Nacional

260.000.000

F 3 1 90 0 144 260.000.000
20 605 2077 0301 Subvenção Econômica em Operações de Investimento Rural e Agroindustrial

(Lei nº 8.427, de 1992)
340.000.000

20 605 2077 0301 0001 Subvenção Econômica em Operações de Investimento Rural e Agroindustrial
(Lei nº 8.427, de 1992) - Nacional

340.000.000

F 3 1 90 0 144 340.000.000
20 605 2077 0611 Subvenção Econômica para Operações decorrentes do Alongamento de

Dívidas Originárias de Crédito Rural (Leis nº 9.138, de 1995, nº 9.866, de
1999, nº 10.437, de 2002, e nº 11.775, de 2008)

479.000.000

20 605 2077 0611 0001 Subvenção Econômica para Operações decorrentes do Alongamento de
Dívidas Originárias de Crédito Rural (Leis nº 9.138, de 1995, nº 9.866, de
1999, nº 10.437, de 2002, e nº 11.775, de 2008) - Nacional

479.000.000

F 3 1 90 0 144 479.000.000
TOTAL - FISCAL 1.579.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.579.000.000

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
DEPARTAMENTO DE ÓRGÃOS EXTINTOS

E DE GESTÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO

PORTARIA Nº 7.674, DE 6 DE AGOSTO DE 2018

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ÓRGÃOS
EXTINTOS E DE GESTÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO DA
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o disposto nos artigos 11 e 12 do
Decreto-Lei nº 200, de janeiro de 1999, que regula processo
administrativo no âmbito da Administração Pública Federal,
considerando o disposto nos incisos V, IX e X do art. 30 do
Anexo I do Decreto nº 9.035, de 20 de abril de 2017, que aprova
a Estrutura Regimental deste Ministério, resolve:

Art. 1º Delegar competência ao Coordenador-Geral de
Gestão de Folha de Pagamento do Departamento de Órgãos
Extintos e de Gestão de Folha de Pagamento da Secretaria de
Gestão de Pessoas, e, em sua ausência e impedimentos, ao seu
substituto eventual, para praticar os atos de gestão de recursos
humanos relativos aos servidores, empregados, aposentados e
beneficiários de pensão de órgãos e entidades extintos da
administração pública federal direta autárquica e fundacional cuja
administração encontre-se vinculada ao Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, do extinto território do
Acre, do antigo Distrito Federal, e prestar atendimento e executar
atividades relacionadas ao pagamento de reparação econômica de
caráter indenizatório referentes a anistiados políticos e a seus
beneficiários.

Art. 2º Delegar competência aos Chefes de Divisão de
Pessoal nos ex-Territórios Federais do Amapá, Rondônia e
Roraima do Departamento de Órgãos Extintos e de Gestão de
Folha de Pagamento da Secretaria de Gestão de Pessoas, e, em sua
ausência e impedimentos, ao seu substituto eventual, para praticar
os atos de gestão de recursos humanos relativos aos servidores,
empregados, aposentados e beneficiários de pensão dos extintos
territórios do Amapá, Rondônia e Roraima, respectivamente.

Art. 3º Revoga-se a Portaria nº 4.925, de 10 de maio de
2018, publicada no Diário Oficial da União de 11 de maio de
2018.

Art, 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

SIDNEY VIANA RODRIGUES

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 31 DE JULHO DE 2018

O SECRETÁRIO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 31 do Anexo I do Decreto nº
9.035, de 20 de abril de 2017, o art. 1º, inciso I, do Decreto nº
3.125, de 29 de julho de 1999, os arts. 61 e 62 do Regimento
Interno da SPU aprovado pela Portaria GM/MP nº 11, de 1º de
fevereiro de 2018, e a Portaria nº 54, de 22 de fevereiro de 2016,
considerando o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
nos arts. 11-C, 23 e 30 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e
no Decreto nº 3.725, de 10 de janeiro de 2001, em observância aos
princípios da Administração Pública constantes no art. 37, caput, da
Constituição Federal, resolve:

Art. 1º Regulamentar os procedimentos para a permuta de
imóveis da União.

Seção I
DA FINALIDADE DA PERMUTA
Art. 2º A permuta terá como objetivo atender às

necessidades de instalação, especialmente visando a reduzir despesas
de aluguel ao erário, dos órgãos e das entidades públicas federais.

Seção II
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE PERMUTA
Art. 3º O processo será iniciado mediante solicitação

formulada no Sistema de Requerimento Eletrônico de Imóveis da
União - SISREI ou outro que venha a substituí-lo, a fim de que a
Secretaria do Patrimônio da União - SPU informe quanto à
disponibilidade de imóvel da União, para atender suas
necessidades.

Art. 4º Em caso de indisponibilidade de imóvel da União
apto a atender à finalidade mencionada no art. 2º desta IN, o órgão
ou entidade pública federal deverá requerer à Superintendência do
Patrimônio da União da respectiva Unidade Federativa - SPU/UF, a
realização de permuta com bens de terceiros, através do
encaminhamento de ofício que resuma as necessidades de instalação
e as características do imóvel adequado a atendê-la, desde que tais
informações sejam compatíveis àquelas descritas na solicitação
formulada por meio do SISREI.

Parágrafo único. Além do ofício de que trata o caput deste
artigo, o órgão ou entidade pública federal interessada deverá
apresentar projeto básico, contendo, detalhadamente, as necessidades
que demandam a aquisição de imóvel para desempenho de suas
atividades administrativas, inclusive as características de localização,
dimensão, tipologia da edificação e destinação, entre outros

elementos físicos julgados necessários, nos termos exigidos pelo art.
8º do Decreto nº 3.555, de 2.000, e art. 9º, §2º, do Decreto nº 5.450,
de 2005.

Art. 5º Feito o requerimento mencionado no art. 4º desta IN
e havendo imóveis da União passíveis de permuta, a SPU/UF onde
se localizar a demanda abrirá procedimento de Chamamento Público,
visando à manifestação de terceiros que tenham interesse em
permutar imóveis de sua propriedade que sejam compatíveis com as
necessidades e características de instalação informadas pela
Administração.

§ 1º A lista de bens imóveis da União que estejam passíveis
de permuta deverá ser previamente publicada no Diário Oficial da
União - DOU, por meio de portaria autorizativa do Secretário do
Patrimônio da União, podendo, também, ser disponibilizada pela
SPU em seu endereço eletrônico.

§ 2º O Aviso do Edital de Chamamento Público deverá ser
publicado no DOU e jornal de grande circulação no Estado e
também, se houver, do Município onde a União tenha interesse de
receber propostas de imóveis para permuta, com prazo mínimo de 15
(quinze) dias corridos para apresentação de propostas.

§ 3º O Edital poderá adotar como modelo o constante no
Anexo II desta IN e conterá, entre outros elementos:

I - a relação de imóveis da União aptos a serem
permutados, avaliados nos termos da legislação vigente; e

II - as necessidades de instalação e localização informadas
pelos órgãos e entidades públicas federais, com base nos dados
extraídos do respectivo projeto básico apresentado à SPU/UF.

Art. 6º Realizado o Chamamento Público, a União poderá
adotar uma das seguintes alternativas:

I - realizar o procedimento licitatório na íntegra, nos termos
da Lei 8.666, de 1993, e demais legislações aplicáveis, a fim de
julgar a proposta mais vantajosa à Administração;

II - declarar a inexigibilidade de licitação, caso venha a ser
apresentada somente uma única proposta válida, com fundamento no
art. 25, caput, da Lei n° 8.666, de 1993; ou

III - declarar a dispensa de licitação, caso venha a ser
apresentada mais de uma proposta válida e seja demonstrada a
existência de proposta, justificadamente, mais vantajosa aos
interesses da União, certificando-se do atendimento aos requisitos
previstos no art. 17, I, alínea c, da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 1º Considera-se proposta válida aquela que atenda aos
requisitos estabelecidos no Edital de Chamamento Público, incluindo
todas as especificações e características informadas para o imóvel
objeto de interesse da União.
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